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1 1 - A contratação será realizada nos termos do inciso ll Art. 75 da Lei Federal no
14-13312021, enquadrando-se, como dispensa de licitação, com limite de yalor.

1.2 - Será considerado vencedor do certame a(s) empresa(s) que apresentar o menor
valor cotado"

1.3 - O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art. 75, inciso ll, §3o, da Íein- 14-133121, onde as contratações de que trata o ll do caput do artilo serão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eietrônico orãial, pelo
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificaçâo do objeto pretendido e com a
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser setecionada a proposta maís vantajosa.

2 _ DO OBJETO

2.1--Aquisição de água mineral, para atender as necessidades do Consórcio público de
Saúde da Microrregião de Tauá.

3 _ DÀ ESPEÜIFICÂÇÕES, QUANTIDADE§ E ESTÍMATNTA DÊ PREçO§ E PREçOS
REFERENCIAIS

3'1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer o produto, conforme descrição na
planilha abaixo:

ITEM ESPECTFTCAçÃO UNID QUANT
VÂLORES

UNIT TOTAL

1

minerai, natural da
fonte, sem gás, própria
para consumo humano,
acondlcianado êrn
garafão retornável em
plastico resistente, empolipr*pileno Gu
policarbonato,
transparente com nítida
vi*ibilidede, sern rnanchas,
odor, furos, microfuros,
fissuras, e amassos,
lacrado com tarnpa,
rótulos intactos com dados
de identificação do
produto, dats de envâs,
validade, carateristicas

uímicas nome da

RECARGA
/ UND 3.000 R$ 7,50 R$ 22.500,00
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fonte, nome da empresa
enganafadora, CNPJ, No
do registro no Ministério da
Saúde, garrafão com
capâsidâde de 2Q litorç.

VALOR TOTAL R$ 22.500,00

3-2- CsnfCInne exigência legal, c Consórcis Público de Sa*de da Microrregiã* de Tauá,
realizou pesquisas de preços de mercado e estimativa de custos junto a empresas
atuantes no ramo do objeto licitado, utilizando-se como base legala lnstrução Nonmativa
SEGE§/MI no S§, de 07 deiuthc de 2021.

3.3 - O valor máximo admitido para a futura contratação e Rg 22.500,00 (vinte e dois
mil, e quinhentos reais). Foi utilizado como metodologia para obtençáo do preçc
estimado pare e futura contratação o valor médio das pesquisas realizaáas, conforme
Art. 6., da lnstrução Normativa SEGES/ME no 65, de 07 de julho de zoz1.

3.4 - Não serão aceitos para fins de contrataçâo, preços superiores aos valores
constantes no orçamento na planilha acima.

4 - T{IANIFESTÂçÃO DÂ AtsTfiIFII§TRAÇÃO ffÂ Bu§gÂ Efif, oBTER PRoPOsTAS
ADICIONAIS DE EVENTUAIS INTERESSADOS

4.Í - Conforme o parágrafo 30 do artigo 75 da Lei 14"'13312Í, o Consórcio público de
Saúde da Microrregião de Tauá, poderá obter propostas adicionais de eventuais
interessados, inclusive das empresas que já apresentaram orçamentos, comãffi
de selecionar a proposta mais vantajosa pâra a administração.

1? n(s) proposta(s) de Preços deverá(âo) ser(em) entregue(s) na sede do Consórcio
PÚblico de SaÚde da Microrregião de Tauá, Iocalizado a Rúa AbigallCidrão de Oliveira,
NÚ í9Ü, Colibrfs, Tauá, estado do Ceará, no horário das 08:ü0hs as te:OOhs, em dias
úteis ou junto ao e-mail oficial: §etorcompras@cpsmtaua.ce. até a daia limite.
4-2-1 - A data limite para ,p@novas propostas encerrará
as 17.00hs do dia 24 dejaneiro de 2ü25. Após esse prãzo, o processo estará encerrado
para o recebimento de novos orçamentos, de maneira que o Consórcio púhlico de
SaÚde da Microrregião de Tauá garanta o andamento do processo de contratação.

4.3 - A Proposta de preço deverá ser anexada/apresentada conforme modelo constante
no Anexo ll, na forma e no conteúdo, as exigências do Termo de Referência.
1.3 1 - As propostas de preçCI que náo estiverem em eonsonância com as exigências do
Termo de Referência serão desclassificadas.
4-3.2 - Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constante do
Termo de Referêncía. Devendo obedecer ao vator estipulado pela administração
mediante pesquisas.

5 - APRE§EHTAçÃO rlAS pRoposTAs DE pREço§

5'1 - As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas
eP lma via datilografadasldigitadas ou impressas por qualquer processo mecânico,
eletrônico ou manual, sem êmêndas, rasures ou entrelinhas, assinadas na ültima folha
e rubricadas nas demais por pessoa legalmente habilitada.
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5.2 - AS PROPOSTAS DE PREçOS DEVERÃO, AINDA, CONTER:

5.2.1 - A razã+ soeial, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante ou

CPF;
5.2.2 - Assinatura do Representante Legal;
5.2"3 - lndieação do prazo de validade das proposta§, não inferior a 60 isessenta) dias,

contados da data da apresentação das mesmas;
5.2.4 - Planilha de preços, contendo indicaçâo da marca do produto quando for o caso,
preços unitários e totais das constantes do ANEXO ll - i,IODELO DE PROPCISTA DE
PREÇOS;
S.2.5 - Preço total proposto, cotado em moeda nacional, de algarismos e por extenso,
já consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e

iransporte, incidentes direta ou indiretamente no obieto do termo de referência. Em caso

de divergência entre valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre os expressos
em algarismos, e por extenso, prevalecerá o por entenso;
5.2.6 - Conerão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura

deixar de explicitar em sua proposta;
5.21 -A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente,

das condíções estabelecidas no termo de referêncía.

5.3 - A(§) PROPOSTA(S) DE PREçO(S) SERÁ DESCLASSIFICADA
5.3.1 - A proposta de preços apresentadas erfi dasçonforrnidade coírN o item 5 desta

Dispensa de Licitação e;
5.3.1.1 - Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim

considerados 4ueles que não venham a ter dernonstrada a sua viabilidade atravrás de
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o fornecimento
do objeto, não se admitindo complementaçâo posterior;
5.8.1.2 - Não atenderem às exigências contidas nessas Condições Gerais de
Contratação Direta.

6 - PRAZÜ DE VIGÊNCH CONTRÀTUÀL

6.1 - O futuro Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2025, a contar da data de
sua assinatura, podendo ainda ser prorogado de acordo com a Lei Federal no

14.13312021, com eficácia após a publicação do seu extrato.

7 - REQUTSITOS PARA A CONTRATAçÃO

7.1 - HABTLTTAçÃO JURíDIGA

7 .1 .1. Cédula de identidade com foto e CPF do responsável legal ou signatário da
proposta;

7.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos,
devidamente registrados, ern se tratando de sociedades comerciais ou o Registro
Comercial em caso de empresa individual, e no caso de sociedade por ações,
acompanhado da ata da assembleia que elegeu seus atuais administradores. Em se
tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acoÍnpanhado de prova da

diretoria em exercício.
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7 .1.3. Prova de inscrição na:

a) Fazenda Federal (CNPJ);
b) Fazenda Estadual (FlC);

7,2. REGULÀRIDADE FISGAL:

7.2.1. prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do

domicílio ou sede do licitante'
á1A 

"o*prouação 
de regularidade para com a Fazenda Federal deverá serfeita através

oâ certiciao Nãgativa oé peuitos ielativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União, emitida nãs moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB no 1.751, de 02"10.2014;

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita

aíravés de Certiàáo conso'Íidada Negativa de Dóbitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A cornprovação de regularidadJpara com a Fazenda Municipal dev91á ser feita

áravés de Certidão Coãsotidada Negativa de Débitos inscrttos na Dívida Ativa

Municipal;

7.2.2. Frova de situação reguÍar perante o FundCI de Garantia porTempo de Serviço'
FGTS, através de certificado de Regularidade de situação - cRS, e

7.2.3. Ceúidáo Negativa de Dêbitos Trabalfiista (CNDT) emitida pela Justiça do

Trabalho.

7.3. QUALTFIGAçÃO ECONÔnrlco-FlHÂÍ'IeEIRÀ:

7.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede

da pessoa jurídica"

7.4. OUTRAS ExlGÊNClAS

7.4.1. Declaração da Lícitante em papettimbrado e assinado pelo representante legal,

informando quà cumpre a proibição prevista no art. 7o da CF - ou seja, de que não utiliza

trabalho de menor db dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e

de trabalho de menor de quatoae anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o

(modelo 0í) apresentado no (Anexo lll), em qapel da prÓpria empresa, contendo o

carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente" assinadas por

pessoa legalmente habilitada e que seia possível, identificar quem assinou'

7.5 - A empresa detentora da proposta mais vantajosa para o Consórcio Público de

Saúde da Microrregião de Tauá, será contatada para envio da documentação que

comprove reunir asãondições necessárias para contratar com a Administraçâo, em até

02 (dois) dias úteis apÓs a convocação'

8 - ORIGEifi DOS RECURSO§

g.1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta dos recursos próprios, ao

annparo da Dótação Orçamentária n" 10.301"0001.2.002 - POLI e/ou 10-301"0001-2-003

- CEO e Elemento de despesa n" 33.90.30.ü0

Y
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9 - DAS DlsPoslçoes cenrus

9.1 - Poderá o Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá revogar o presente

Processo Administrativo, no todo ou em parte, por convêniência administrativa e

interesse público, Oeúrrente de fato supárveniente, devidamenteiustificado'

g.2 _ O Consórcio púbtico de saúde da Micronegião de Tauá deverá anular o presente

processo Administrativo, no todo ou ern parte, ãempre que acontecer ilegalidade' de

oficio ou Por Provocaçáo'

g.3 - A anulação do Processo Administrativo, não gera direito à indenização'

g.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma' salvo

por motivo justo oécóirànte de fato "ü;;;úniã 
á aceito pelo consÓrcio Público de

baúde da úicroregião de Tauá'

g.S - O(A) Secretário Executivo consultará se a empresa vencedora possui alguma

sançãc ju*tú anenr#straçao Pública ***ir*t* a Consulta de licitant*s re§§saiurídice'

Consulta Consotidada de pessài Jurídica do TCU (https://certidoes-

F'

oJ

apf . apps.tcu. gov. br/i"

9,6-ocritériodejulgamentodapropostaéoMENORPREÇoPoRITEM

10 - ANEXO§

10.1 - Anexo I - Termo de Referência;
fi.Z -Anexo ll - Modelo de Proposta de Preços;

Í0.3 - Anexo lll - Modelo(s) de Declaração(es);
1O.4 - Anexo lV - Modelo da Minuta do Contrato'

ou*
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

aoo --*

1. SETOR DEMANDANTE: Consórcio Público de Sa(tde da Micronegião de Tauá.

2, OBJETO

2.1. Aquisição de água mineral, para atender as necessidades do Consórcio Público
de Saúde da Microregião de Tauá, conforne condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento.

2.2. Trata-se de contratação de bens para fornecimento parceladamente, conforme
art. 6o, X, da Lei 14.13312021
;.3" üs quantitatrv*s das lteris são os dis*riniinados na tabÊia aciraa

3. JUSTTFTCATTVA E OBJETTVO DA CONTRATAÇÃO
3.1. Faz-se necessária a presente aquisiçâo, pera at*nder â6s servidores dos
diversos Departamentos deste Consórcio, no desempenho de suas funçôes durante o
expediente e aos usuários do serviço público de saúde.

4. DA CLASSIflCAçÃO DO FOENECIfif,ENTO E FORTLTÂ DE SELEÇÃO OO
FORNEGEDOR
4-1. Trata*se de contratação de bens para fornecirnento parceladamentê, conforme
art.60, X, da Lei 14.133n421, a ser contratado mediante licitação, na modalidade
pregão, em sua forma eletrônica ou por dispensa de licítação a depender do valor
estirnado da çcntratação;
4.2. A contratação não gera vínculo empregatício entre os empregados da

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes
que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO:
5"1. Natureza da Çontratação:
5.1.1.Trata-se de contratação de bens para fornecimento parceladamente, conforme art.
6o, X, da Lei 14.13312421.
5.2. Duração lnicialdo Contrato:

F

ITETVI ESPECTFTCAÇAO UN!D QUANT

I

Âgua mineral, naturalda fonte, sem gás, própria para
consumo humano, acondicionado em garrafão
reton"rável em plastico resistente, enx püiÊpropileno cer
policarbonato, transparente com nítida visibilidade,
sem manÇhas, odor, furos, microfuros, fissuras, e
a$rassô§, iacrado cam tar*pa, rótulos intactas sonr
dados de identificação do produto, data de envase,
validade, carateristicas físico-químicas, nome da
fonte, norne da empresa enganafadsra, CNPJ, No do
registro no Ministério da Saúde, garrafão Õom
capacidade de 20 litors.

RECARGA
I UND



sÁit/r5§

FI

íâ

,J
âo

!${t
".%ESTADO DO GEARA

§üF*§*RCI* Pusii§o üE §ÂtjüE üÂ, ffilt*ümngc*Ãs rr reuÁ
CPSMT

S.2.1.O prazo de vigência deste contrato é até 31 de dezembra de2125, contado a partir

da sua assinatura.
5.3. Da Sustentabilidade:
5.3.1.Conduzir suas açÕes em conformidade com os requisitos legais e regulamentos
aplicáveis, observando também a legislação ambiental pera a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à Saúde dos trabalhadores e envolvidos na execução
do objeto contratual.
5"3.Z.Adotar práticas de gestão que garantâm os direitos trabalhistas e s atendimento

às normas intemas de segurança e medicina do trabalho pera seus empregados;
5.3.3.Abster-se de quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual

ou estado civil na seleção de empregados no quadro da empresa;
5.3.4.Administrar situações emergenciais de acidentes com eficácia, mÍtigando os
impactos aos empregados, colaboradores, usuáriOs e aO meio ambiente;
5.3.5.Orientar sobre o cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho,

tais como prevenção de incêndio nas áreas da execução do objeto contratual, zelando
pela segurança e pela saÚde dos usuários e da circunvizinhança;
5.3.6. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira

de Normas Técniças sobre re§Íduo§ solidos;
S.3.7. Orientar seus empregados para a destinação dos resíduos recicÍáveis
descartados aos devidos coletores de resíduos recicláveis existentes no§ locais da

execução do objeto contratual.
5.4. Transição Contratual:
5.4.1. Pelas características da contratação, onde não há transferência de
conhecimento, tecrologia ou técnicas ernpregâdas, não há a necessidade de transição
contratual.
5.5. Requisitos Necessários ao Atendimento da Necessidade dos Órgãos
Demandantes:
5.5.1. Para atender a demanda do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de
Tauá a empresa contratada deverá obedecer às seguintes condições para execução do
objeto:
5.5.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as
especificações estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados pela Contratante,
Íro pÍ€lzo rnáxirnc de S5 {cinco} dias, a partir do recebime*to da Nota de Ernpenho e/ou
Ordem de Fornecimento ou instrumento hábil;
5.5.1.1.1.4 Ordem de Fornecimento emitida conterá o produto pretendido e a

respectiva quantidade, deve*do ser entreguefenviada as rêsponsável legal da empresa
no sêu endereço físico ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrÔnico, cujos
dados constem do cadastro ou da documentação apresentada;
5.5.1.1.2. O aceÍte das produtos pelo úrgão recehedor não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por víeio de quantidade, qualidade ou disparidade
com as especificações estabelecidas no termo de referência da contratação quanto aos
prcdutos entregues;
5.5.1.1.3. No caso de constatação de que os produtos foram fornecidos de forma
inadequada em relação às normas e exigências especificadas no termo de referência e

contratü, e administração os recusará, devends ser ds Imediato üu nü prâzo rnáximo de
24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei;
5.5.'!,1.4. Reparar, conigir, rêmcver ou *ubstituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o produto e/ou derivado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes

conforme o termo de referência da contratação.

r
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5.5.1.2. Disponibilizar para a contratante os meios de contatos necessários para
a boa comunicação entre as parÍes, sendo. os endereços físiços. telefones para contato
e endereço eletrÔnico para recebimento e envio de correspondências, e-mails com
ordens de fornecimento e comunicados;
5'5.1.3. A contratada será responsabitizada por quaisouer danos oessoais ou
materiais causados por seus empregados elou preposto, quando do cumprimento do
objeto da pretensa contratação, decorrentes de dolo, negligência, imperÍcia ou
imprudência;
5.5.1.4. A contratada cieverá manter quadro de pessoal suficiente para o
fornecímento dos produtos a serem contratados, sem interrupção, seja por motivo de
férias, descanso semanal. licença. falta ao serviço ou demissãode empregados, sendo
de exciusivâ responsabiiidacie da CONTRATADA as despesas com todos os encargos
e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais.

6. OBRTGAÇÕES pn G§NTRATANTE
6.1. Exigil" o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo corn o termo de referência e os termos de sua proposta;
6.2. Exercer o âcoÍnpãnhamento e a fiscaÍizaçáa cia contratação, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encarninhando os apontanrentos á autoridade competente para as providências
cabíveis;
6.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas
ou irregularicjades constatadas no curso da execução So fornecimento, fixando prazü
para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;
6.4. Pagar â Üc'ntratada o valor resu{tante do fornecirnento, no prazo e condiçoes
estabelecidas neste Termo de Referência;
6.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
cçntratada, no que coubsr, em confsrmidade corriâ iegisfação vrgente.
6.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
6.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aCIs pÍ"epüstos or.r respcnsáveis pol- ela indicados. exceto quando o
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção
e apoio ao usuário;
§.6.2. Üírecíonar a contrataçêo Se pessÕãs para trabalhar nas êrnp,'esâs Contratadas,
6.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da
ccntratação e em relaçãa à fu*çã* especíÍi*a para â qual o trabaÍhador fci contratado;
e
6.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvirnento dos
senviços cbjeto rJo contrato;
6.8. Cientificar o orgão de representação judicial do município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.

7. OBRTcAçÕes on CoNTRATADA
7 -1- A Contratada deve cumprirtodas as obrigações constantes no termo edital/termo
üe reíerência, *eus ân*xos Ê *uâ prerpcsta, assumind* Õom* exclusivarnente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
7.2. Manter o fornecimento com todos os requisitos necessários ao cumprimento das
especificações soiicitacÍas e de acorcio coni as normas vígentes

;",f.
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7.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificaÇões,
PraTo e local con§tantes na CIrdem de fornecímento. aÇompanhâdo da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicaçôes referentes a. marcâ, fabricante, modeio,
procedência e prazo de garantia ou validade;
7.4. Atender prontamente e fornecer os produtos, objetos da presente contratação.
mediante apresentaçâo de requisição, conforme especificaçÕes da CÍáusula do Modeio
de Execução do Objeto do Termo de Referência,
7.5. Substituir, reparar ou corigir, às suas expensas. no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
7.6. Comunicar à Contratante, no ptazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos quê impossibilitern o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
7.7. Ít/lanter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçôes assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8. DA SUBCONTRATAçÃO
8.1. Não será admÍtida a subcontrataçãa do objeto ticitatório.

9. CONTROLE E F|SCALIZAçÃO DA EXEGUçÃO
9.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou
mais fiscais do oontrato, representantes da Administração especiatmente dessnados
conforme requisitos estabelecidos no aft.7a da Lei No141331202'1, ou pelos respectivos
substitutos, permitida a contrataçáo de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com
informaçôes pertinentes a essa atribuição.
9.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos bens contratados.
9.3. A verificação da adequação do o§eto eontratual deverá ser realizada cone base
nos crítérios previstos neste Termo de Referência.
9.4. O fiscal do contrâto anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacienadas à execução do contrato, determinanda o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados;
9.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das rnedÍdâs cofivênientes, a situação que demandar decisâo ou providência que
ultrapasse sua competência;
9.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle Énterno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informaçÕes relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
9-7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades
as§utn§das peía Contratada ensejará a aplícação de sançõee adrninistrativas, previstas
neste Termo de Referência e na legislação vigente.
9.8. As atividades de gestão e fiscalização da execuçâo contratual devem ser
realizadas de fcrma prevent[va, rctineira e sistemática, padendo ser exercidas per
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razáo do volume de
trabalha, não conftprcrneta o desempenho de tadas as açÕes relacionadas à Gestão do
Contrato.
9.9. A conformidade do materiala serfornecido deverá serverificada juntamente com
o d§curnênto da G$fI|TRATADAque contenha sua relação detalhada, de acordo corn Õ
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estabelecido neste Termo de Referência e na proposta' informando as respectivas

quantidade" * 
"=pe*iti-"açães 

t*cnicas, tais como: mârcâ, qualidade e forma de uso'

8.10. A fiscatizaçãã-ãã- qu*_1r31r'-Ãt" ctáusula nao exctui nem reduz â

responsabilidade áã cõxiúrnon, i""ütirã perante terceiros' por qualquer

irr"ã"i"túád" no fornecimento do material pretenso'

10. DO REGEBIII,IENTO E ACEITAçÃo DO.O?JET-O-.

$.1- o recebimento provisório será reálizaoo de forma sumária, pelo responsávelpor

seu acomp"nnamenfi-e fiscatizaçao, 
-"o* 

'àrmcaçao 
posterior da conformidade do

áÉieto com as exigências contratuais:

10.2. o recebimenio ãÀtinitiuo será reatizado porservidor ou comissão designada pela

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove n atendimento das

?ã'.Tt"á"";i"?:tãT?:no",o poderá ser reieitado, no rodo ou em parte, quando esriver

em desacordo com o contrato;
10.4. o receuimeniJõiàui*olio também Íicarâsujeito, quando cabível' à conclusão de

todos os testes de campo e à entrega áo" tVt"nuáis e lnstruções exigíveis e será feito

em até 01 (dia) após a entrega do objeto;

10.5. o receoimento outinin-ro seráieito em até 03 (três) após a entrega do objeto;

10.6. A ContrataOàtica obrigada , ,"fátrt, corrigir, remover, reconstruir ou substituir'

às suas expÊn§ãg, no todo oüem parte, o objeto em que se verÍfiCarenr vieios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução 
'ou materiais empregados' cabendo à

fiscalizaçáo não atestar o reçebimento provisório ou definitivo do produto até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que pô§§am vir a ser apontadas nÚ

Recebimento Provisório ou Definitivo'
10.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade

da Contratada pelos piejuízos resultantes da incsrreta execução do contrato, ou, em

qualquer época, das.garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em

contrato e por Íorça das disposiçôes legais em vigor.
,t0.8. Entregar o prduto junto ao Consórcio Público de §aúde da Micronegiãa de Tauá,

mediante sólicitação da GONTRATANTE, dentro do prazo de 05 (cinco) dias corridos,
a contar da data do recebimento da respectiva Ordem de Compra, tudo de acordo com
as especiftcações ccnstantes da proposta apresentada.

11. DO PAGAMENTO
1 1.1. O pagamento advindo do objeto deste termo de referência será proveniente dos
recursos do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá e será efetuado até
30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota Íiscal/fatura devidamente
atestada pelo gestor da contratação"
11.1.1. A nota fiscallfatura que apresente inconeções será devolvida à contratada para
as devidas correções. Nesse eeso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a
fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
11.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, êffi caso de
descumprímento das condiçÕes de habilitação e qualificação exígidas na licitação ou na
Dispensa de Licitação,
1Í.3. E vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o
mesmo não estiver de acordo com as especificaçÕes deste instrumento.
11.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos
seg uintes comprovantes:
a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante

1..r
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apresentação de certidâo expedida clruntalnelte pela secretaria da Receita Federaldo Brasil (RFB) e pela procuraàoria-Gárd 
oa ÉazJnãã ruactonat (PGFN), referente atodos os créditos tributários teoÀàis e a- birioa'ÀtTrc da união (DAU) por erasadministrados' inclusive os creãitos tributários ielaiivos às contribuições sociais

,ffiX-i:i§as.alíneas 
ía" a (rd" 

do parágrafo riniá d;;. 11 da r-*i n; ã.áiã, d" 24 de
b) comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feitaatravés de certidâo coT:!g:d,lNegatiüa oe peÀitos ii-scritos na DívidaAriva Esraduat.c) comprovação de regularida-de para t"* ;É;;;nda Municipat deverá ser feita
írtlxYãrl" 

certidão consõlidaoa Negativa àe- oeniios inscritos ná- úvida Ativa
d) Prova de.situação regutar perante o Fundo de Garantil !9r Tempo de serviço- FGTS, através de certificaoó oe Reguraridaoe oe súàçáo _ cRS.e) Prova de sitgaqão.regurar p?flge a Justiçà áo rorrrno, através da certidãoNegativa de Débitos TrabaihisL" * bttol conforme Ler 12.44ützü11.

11'5' Toda a documentação,exigid.a deverá ser apresêntada em original ou porqualquer proce§so de reprografia, o-brçatoriamente 
"uf,nti*ra, 

em cartório. caso esta
ffHf*iíS,ã:j::n" sido einitioá perã rntemer. uá ãiã'r".íra após á 

"ond.*rção 
de

12, REAJUSTE
12'1' os preços sâo.fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data limitepara a apresentação das propostas.

13. DAS TNFRAçÕES E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS13'1' o licitante ou o contratado será .**pon*rbilürào administrativamente pelasseguintes infraçÕes:
13.1.1. Dar causa à inexecução parciat do contrato;
13'1'2-dar causa.à inexetuçâo parciar do contrato que cause grave dano àAdrninistração, ao funcionameáto dos serviços públícos ou ao interesse çoletivo;13.1.3.dar causa à inexecução total do contrato;
13-1.4. deixar de entregar a documentaçáo **ijio" para o certame;
1 3' 1 ' 5' não manter a proposta, sâlvo em decoénciá oà mo superveniente devidamentejustificado;
13'1'6'não celebrar o contrato ou.instrumento equivalente ou não entregar adocumentsção exigida pâÍyl a contrataçâo, quando iánuo*do dentro do prazo devalidade de sua proposta;
13'1'7'ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação semmctivo justificado;
13' í '8' apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração farsa durante a ricitação ou a execução do contrato;Í3.Í'9. fraudar a ricÍtação ou praÍicar ato frauduLrt" il;;;cução do çontrato;13' 1 ' 10' comportar-se áe modo inÍdôneo ou cometãirrauoe de qualquer natureza;13-1'11' praticar atos ilícitos com vÍstas 

" 
rrr"t.àià" objetivos da licitaçâo;

llia* 
praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no Í2.84s, de io dé agosto de

13'2' serão aplicadas ao responsável pelas infrações adminístrativas as seguintess*nçÕes:
13.2.1, Advertência.
13.2.2. Mutta;
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13.2.3. lmpedimento de licitar ê contratar;
13.2.4. Declaração de inidsneidade para lieitar ou contratâr.
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1.A natureza e a gravidade da infração cometida;
13.3.2. as peeuliaridades do caso concreto;
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e oríentações dos órgãos de controle'
11.4. A sanção prevista no subitem 13.2.1será aplicada exclusivamente pela infração

administrativá prevista no inciso I do caput do art, 155 da Lei No14.133nA21, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave'
13.5. A sanção prevista no 13.2.2, calculada na forma do edital ou do contrato ou

instrumento equivalente, não poderá ser inferior a Q,5%o (cinco décimos por cento) nem

superior a 30% (trinta por cento) do valar do contrato licitado ou celebrads eom

contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infraçÕes

adrninistrativas previstas no art. 155 da Lei No14'133/2021.
Í5.6. A sançáo prevista no subitem 13.2.3 será aplicada as re§ponsá\rel pelas

infrações admlnistrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155

aa lei No14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbÍto da Administraçâo Públiea

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sançáo, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.
19.7. A sanção prevista na subitem 13.2.4 será aplicada ao responsável pelas

infraçÕes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155

da Lei No14"133t2021, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos
ll, lll, lV, V, Vl e Vll do cãput do referido artlgo que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção referida no subitem í 3,6, e irnpedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
fedenativos, pelo Prazo rnínimo de 3 {três} anos e máximo de § (seis} ar}os'

13.8. A sanção estabelecida no subitem 13.2.4 será precedida de análise jurídica e

observará as seguintes regras:
Í3.6.1.Quando aplicada, será de cornpetência exclusiva do §eçretário Executivo do
Consórcio Público de Saúde da Microrregiáo de Tauá;
13.9. As sanções previstas nos subitens 13.2.1 , 13.2-3 e 13.2.4 poderão ser aplicadas
curnuiativamente corn a previst* no subitem 13.2.2.
13.10. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descsntada da garantia prestada ou será ccbrada
judicialmente.
13.11. A aplicação das sançôes neste termo náo exclui, em hipÓtese alguma, a

cbrigação de reparação integral do dano causado à Âdrnlnistra$o Púbtica.
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ANEXO II
MODEL§ DE PROPOSTA DE PREçOS

Local e Data

A
cansórcio Púhlico de saúde da Microrregião de Tauá
Ref": Diepessa de Licitação n" 2025.0í .U.AU _ GpSl$T

Apresentamos a Vossas senhorías, nossa proposta de preços, referente à Dispensa de
Licitação em ref*rênçia, çu,is *bjete e a aquisição de água mineral. para atend*r as
necessidades do Consórcio público de Saúde da [í icrorregião de Tauá pelo valor global
de R$-

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei no 14.13312a21,
bem como às cláusulas e condiçôes estabelecidas nesta Dispensa.

DE§LARAMOS, que nos valores apresentades acima, estão inclusos todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o
fomecimento ou venham incidir sobre o objeto dessa Dispensa de Licitação, inclusive a
níxargem de lr,*ro.

Proponente:
Gnpj no:
Nome do Representante Legal:
Gpf n":
ValcrGlabal da Proposta: RS-_
Validade da proposta: _ (_ ) dias.

Âtenciosamente,

(Nome do Representante Legal)
{tpl

Carimbo e Assinatura do proponente

|.,
1

o
-"%

VALORESITEM ESPECtFtcAçÃo UNID QUANT MARCA IINIT TOTA!-
1

VALOR TOTAL

F
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ANEXO ilt
§,!0DELO DE DECLARAçÃO DO ART" 7

DTSPENSA DE LIC|TAÇÃO N. 2A25.01.2L001 - cpsMT

(Modelo n"01)

A empresa inscrita no CNPJ nt _, cütrl gede a _! no _,
Bairro _, Tauá _ Estado representada pelo(a) Sr(a).
portadorCpf:-DEcLARA,paraosdevidosfinsque,emcumprimentoao
estabelecido na Lei Federal no 9.854, de 2711Q11999, publicada no DOU de 2Bn}Írc99,
e ao inciso XXXlll, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 1B

{deeoito} anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nêr}? emprega rnenores de
16 (dezesseis) anos em trabalho algurn, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos.

Pelo que, por sêr a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

TauálUF, _de de 20_

Nome do Representante Legal
thÍvyl

r

''1 .'I.

GPSII'IT ffi*
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ANEXO IV
MINI ITÁ NN EÔNTF?ÀTÔ

CONTRATO NO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O
CONSORGIO PÚBLICO DE SAÚDE DA
fiTIICRÜRREGIÃÜ DE TÀUÁ, ÜOfiII A EfiiIPRESA

SEGUIR SE DECLARA 
, PARA O FIM QUE A

O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, pessoa jurídica de direito
público interno, com sede à Rua inscrita no CNPJiMF sob o n"

.., neste ato representada por seu Secretário Executivo, Sr(a).
doravante denominada de GONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

inscrita no CNPJ no ............ corn endereço na Rua
..."..., representada pür seu sócia admínistrador, Sr. "........... portador

do CPF no .,............."., ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de
acordo com o Processo de Dispensa de Licitação Íto em
conformidade com o que preceitua a Leí nCI 14.133, de 10 de abril de 2021, suje?tando-
se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condiçôes a seguir ajustadas.

CLÁIJSULÁ FRÊ}§EÍftA . ÜO TUNDANf,ÉNTÜ LEGÂL

1.1- Processo de Dispensa de Licitação, de acordo com o art.75, inciso ll, da Lei no

14"133, de 10 de abril de 2021, em harmonia corn as instruções previstas no art.72
deste mesmo diploma legal, devidamente ratificado pelo(a) Secretário Executivo do
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, acima indicado.

CLÂÚSULA §EGUNDA . DO OBJETO

2.1- O presente contrato tem por objeto é a

CLAÚSULA TERCEIRA . DO VALOR

3.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO{A) pela execução do objeto deste
contrato o valor global de R$
em anexo.

, conforme planilha

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRTGAçÔES On CONTRATANTE

4.Í- O(A) CüNTRÂTANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as
condiçôes necessárias ao pleno cumprímento das obrigaçÕes decorrentes do Termo
Contratual, consoante estabelece a Lei ns 14.133, de 'lo de abril de 2021;

4.2- Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto contratual;

**.
ís{t
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4.3- Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências coretivas;

4.4- Providenciar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas
devidamente atestadas pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá,
conforme o acordado.

cLÁusuLA QUTNTA - DAS OBRtcAÇOeS Oa CONTRATADA

5.1- Entregar o objeto do Contrato, diretamente no Almoxarifado do Consórcio público
de Saúde da Microrregiâo de Tauá, no endereço especificado na Ordem de Compras,
de conformidade com as condições e pr.vos estabeleeidos no Termo Contratual e na
proposta vencedora do certame, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados a partir do
recebimento da Ordem de Compra.

5,2- Manter durante toda a duração do contrato, em çompatibilidade com âs obrigações
assumidas, todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidaã para
contratação;

5-3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas
pela CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE
elou terceiros, provocados por ineficiência ou inegularidade cometida por seus
empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual;

5'4- Os pedídos de prorrogação de prazo de entrega serão dirÍgidos ao ConsórcÍo
PÚblico de Saúde da Microrregião de Tauá, até 05 (cinco) dias coriidos, antes da data
do término do prazo de entrega, explicitadas as razÕes e devidamente fundamentadas;

5.5- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
notificado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pelo Consórcio público de
§aÚde da MicronregÍão de Tauá, não serão considerados cCIrno inadimptemento
contratual.

6I-ÁI'SULA SEXTA _ BA FRAZO DO EüffTRÂTO E Í}O RECEBIilÊEHTO Í}O
OBJETO

§.1- Ü contrato terá o prazo de vigência até 3Í de dezembro de 2025, cçntados a partir
da data de sua assinatura, podendo ser prorogado nos casos e formas previstos na Lei
ns 14-133, de ío de abril de 2021;

6.2-_Oobjeto do contrato será recebido pelo liquidante na respectivo Consórcio público
de Saúde da Microrregiâo de Tauá, mediante a apresentaçâo dos respectivos recibos
(em duas vias), fatura e nota fiscal, nos termos deste contrato.

6.3- Entregar o produto junto ao Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá,
:*ediante soliciteção da GONTRATÀNTE, dentro dc praza de CI5 {clnco} dlas coryidos,
a contar da data do recebimento da respectiva Ordem de Compra, tudo de acordo com
as especificações constantes da proposta apresentada.

Y



UttltDs 
n-4

!

i....../, 7t

ESTADCI DO CEARÁ "+.

CüN§OftCXÔ PUBLIÊ* ÜE §AUÜE BA ffiÍüR*RRÊü§Ãü SE TÂUÁ qO

CP§MT

cLAÚsuLA sÉTtMA - DAS coNDlÇÔES DE PAGAMENTo

7.1- Os pagamentos serão realizados rnediante a apresentação dã Nota Fiscal e Fatura

correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriarnente, pelo Consórcio
Publico de Saúde da Mierorregião de Tauá, que atestârá a entrega do obieto contratado,

7.2- Caso a fatura seja aprovado pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de
Tauá, o pagamento será efetuado até o 30o (trigesimo) dia após o protocolo da Fatura
pelo(a) C0NTRATADO(A).

CLAÚSULA OITAVA. DA FONTE DE RECURSOS

8.1- As despesas deconentes da contratação correrão por conta, dos recursos próprios

do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, ao amparo da dotação
orçamentária no elemento de despesa no 

-*--.GLAÚSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREçO

9.1- Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para

a apresentação das propostâs;

cLAÚsuLA DÉelfilA - DAs ALTERAçÕEs courRATUAls

10.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até c limite de 25Yo

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, na forma do art. 125 da
Lei ns 14.133, de 1o de abril de 2021.

CLÁUSULA I)ÉctnilA-pRImHRA - DAS SANçÕES ADnilINISTRATIvAS

10.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia

defesa, a Administração poderá aplicar ao(à) Çontratado(a), as seguintes sanções:

a) Advertência.
b) Multas de:
b.1) 1CIo/o (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE
VENCEDORA em assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias Úteis, contados
da data da notificação feita pela CONTRATANTE;
b.2) 0,5oÁ {cinco décimos por cento} por dia de atraso na execução do objeto, até o limite
de 30 (trinta) dias;
b.3) 2% (dois por cento) curnulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato

e rescisão do pacto, a critério do Consórçio Público de §aúde da Micronegião de Tauá,
em caso de atraso na execução do objeto, superior a 30 (trinta) dias;
b.4) O valor da rnulta reÍerida nesta cláusula será descontada "ex-offÍcio" do(a)
CONTRATADO(A), mediante subtraçâo a ser efetuada em qualquer fatura de crédito
em seu favor que mantenha junto ao Consórcio Público de Saúde da Microrregião de
Tauá, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c) §uspensão ternporária do direito de participar de licttação e impedimento de çontratar
com a Administração, pelo ptâzo de até 03 (três) enos;
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública,enquanto perdurarem os motivos determinani*r- o, puniçâo ou ate que aCONTRATANTE promova sua reabilitação

CLÁUSULA DÉGII,IA.SEGUNDA - DA RESCISÂo

12.1- A rescisão contratual poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da CoNTRATANTE, nos termos do art. í3g,da Lei na 14.133, de 10 de abril de 2021;

b) amigável, por rcgrg.o entre as partes, na forma dos artÍgos 137 e 13g, da Lei ns14'133' de 'to de abril de 2021,'mediante autorÉaçao escrita e fundarnentada daautoridade competente, reduzida a termo no p.o"""=o li"it tório, desde-que hajaconveniência da Administração;

12'2- Em caso de resçisão, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcidados prej uízos reg uramentares comprovâdor,' q uáÁoúr' houu",- sofrido;

SLÁU§ULA T}ÉCINÍTÂ.TERCEIRÂ . OA§ DI§POSICOES FINÂIS

13' 1- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completae exclusiva, do acordo entre elas celebrado;

13'2- Qbrigaçâo da contratado de manter, durante toda a execuçâo do Contrato, emcompatibilidade com 
-as 

obrigaçôes por ete assumidas, todai as condições dehabilitação e qualificação exigidaó neste processo.

GLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - Do FoRo

14'1- Fica eleito o foro da comarca 
.de Tauá, para conhecimento das questõesrelacionadas com o presente Gontrato que áab rorãm resolvidos pelos meiosadmlnistrativos-

E, âssim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partescontratantes assinam o presente instrumento, em duàs vias, para'quã-*rrt"* 
"*r,jurídicos e legais efeitos.

(Nome do(a,) Seçretário Executivo) Norne do
Consorçia Pt'tblico de Saúde da

Microrregião de Taua
CONTRATANTE

, Representantà da
Nome da Empresa

Empresa

CONTRÂTADA

TESTEMUNHA§:

1. 2.
Nome
CPF:

Nome:
ÜPF:

Y
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ANEXO AO TERMO DE CONTRATO NO

DISPENSA DE L|CITAÇÂO No

OBJETO:

EMPRESA:

(Tauá)/CE, _ de de ZOZ_

Nome do(a) SecretárÍa Executivo
SECRETARIO EXECUTIVO

Consórcio Púbtico de Saúde da Microrregião de Tauá
CONTRATANTE

Nome do Representante Legal
Norne da Empresa
CONTRATADO

\

ITEM UND QNT MARCA UNIT. TOTAL
ESPECTFTCAÇAO



Rvlso oe puelrcaÇÃo

o consórcio Público de saúde da lVticrorregião de Tauá, na forma que indica o art. 75, § 30, da Leino 14'133, de 1o de.abril de 2021, torna púái*o , n***lia"a" da aquisiçáo de água mineral, paraatender as necessidades do consórcio Público de saúdã àa lVlicrorregião de Tauá, conforme termode referência, em anexo-no site: http:/icpsmtaur.ãã.óáo.Àr. o* inteiessados poderão apresentarproposta de preçcs, aa forma regimental, no prazo áe 0a (três) dias úteis" a contar da data dapublicação do presente aviso, quele encerrará no dia 24 de;àneiio ae zoiã. ns propostas poderãoser entreguês, em original, no consórcío Público oe sár:oe da Mícrorregião de Tauá, Iocalizado naRua Abigail cidrâo de otiveira, No 190, colibris, raua - ôE, ou enviadas por e-rnail, devidamenteassinadas e digitalizadas, no formato- _PPF, pri" o seguinte endereço eletrônico:setorcompras@cpsmtaua.ce'gov.br. Tauá - cE, 21 
'deiãnàiro 

de Zaís,.lise Ãriston Atves de Lima,secretário Executivo do consárcio Público de saúde ãá úi"r"rr"gião de Tauá.


